
Arresto executivo on-line não exige esgotamento das tentativas de citação do devedor 
 
Embora o artigo 830 Código de Processo Civil de 2015, ao disciplinar o arresto 

executivo – constrição de bens do executado quando ele não for encontrado para a 

citação –, não preveja a modalidade de bloqueio on-line, o dispositivo também não 

a proíbe, o que permite ao juízo decidir sobre a sua viabilidade, em razão da lacuna 

legislativa. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina que indeferiu um 

pedido de bloqueio eletrônico de bens por entender que seria inviável determinar a 

medida antes de esgotadas todas as tentativas de citação do executado. 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso do credor, explicou que, nos termos 

do artigo 830 do CPC/2015, se o oficial de Justiça não localizar o devedor para citá-

lo, mas encontrar bens penhoráveis, deverá realizar o arresto para garantir a 

execução. 

 

Segundo a relatora, diferentemente do arresto cautelar previsto no artigo 301 do 

CPC – que exige a demonstração da probabilidade do direito e do perigo de dano –, 

o único requisito para o arresto executivo é que o devedor não seja encontrado. A 

citação, completou, é condição apenas para a conversão do arresto executivo em 

penhora, e não para a sua efetivação. 


